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RESUMO 

As infecções parasitárias são um grave problema de saúde pública, especialmente em 

países em desenvolvimento com condições precárias de saneamento e higiene. Cerca 

de 36% da população mundial, predominantemente crianças, é afetada por essas 

infecções, que prejudicam o desenvolvimento físico e cognitivo. No Brasil, a 

prevalência é maior em áreas rurais e periféricas, levando a desnutrição, anemia e 

aumento da vulnerabilidade a outras doenças. O objetivo deste estudo foi investigar a 

prevalência de parasitoses intestinais e a relação com o estado nutricional e a 

segurança alimentar de escolares de uma unidade de ensino do município de São 

Cristóvão/SE. Foi realizado um estudo observacional analítico de corte transversal 

com 118 alunos menores de 15 anos, utilizando métodos de sedimentação e Kato-

Katz para análise parasitológica e questionários sociodemográficos, escala brasileira 

de medida domiciliar de Insegurança alimentar (EBIA) e questionário de frequência 

para avaliação socioeconômica e nutricional. Os protozoários mais prevalentes foram 

Endolimax nana e Entamoeba coli, indicadores de contaminação fecal, com idades 

mais afetadas entre 5 e 6 anos. Os resultados mostraram que 68,22% dos alunos 

estavam eutróficos, enquanto 21,5% apresentaram sobrepeso, 4,67% obesidade, 

3,74% obesidade grave e 1,87% magreza. O sexo masculino teve maior prevalência 

de sobrepeso, obesidade e obesidade grave. A análise estatística, conduzida com os 

softwares R e Microsoft Excel, revelou que não houve relação significativa entre a 

idade e a presença de parasitas (p=1,0000). A avaliação do estado nutricional com 

base no IMC mostrou que a maioria dos alunos está com peso adequado para a 

idade. O questionário EBIA indicou que 11 das 27 famílias participantes estavam em 

situação de segurança alimentar nutricional (SAN), 12 enfrentavam insegurança 

alimentar leve, 3 insegurança moderada e 1 insegurança alimentar grave. Apesar de a 

maioria das famílias relatar o hábito de lavar alimentos antes do consumo, algumas 

não lavavam as mãos adequadamente após usar o banheiro. O estudo sublinha a 

importância de implementar estratégias de promoção à saúde e ações educativas nas 

escolas. É importante ressaltar a necessidade de implementar estratégias para 

melhorar a adesão dos pais/responsáveis às atividades da escola entre elas aquelas 

relacionadas à saúde que podem impactar positivamente não somente nas crianças, 

mas também nas famílias. 

 

Palavras chaves: parasitoses, segurança alimentar e estado nutricional. 
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ABSTRACT 

Parasitic infections are a serious public health issue, particularly in developing 

countries with inadequate sanitation and hygiene conditions. Approximately 36% of the 

global population, predominantly children, is affected by these infections, which impair 

physical and cognitive development. In Brazil, prevalence is higher in rural and 

peripheral areas, leading to malnutrition, anemia, and increased susceptibility to other 

diseases. This study aimed to investigate the prevalence of intestinal parasitoses and 

their relationship with nutritional status and food security among schoolchildren in a 

teaching unit in São Cristóvão/SE. An observational analytical cross-sectional study 

was conducted with 118 students under 15 years old, using sedimentation and Kato-

Katz methods for parasitological analysis and sociodemographic questionnaires, EBIA, 

and ELSA for socioeconomic and nutritional assessment. The most prevalent protozoa 

were Endolimax nana and Entamoeba coli, indicators of fecal contamination, with the 

most affected ages being between 5 and 6 years. Results showed that 68.22% of the 

students were eutrophic, while 21.5% were overweight, 4.67% were obese, 3.74% had 

severe obesity, and 1.87% were underweight. Males showed higher prevalence of 

overweight, obesity, and severe obesity. Statistical analysis, conducted with R and 

Microsoft Excel, revealed no significant relationship between age and the presence of 

parasites (p=1.0000). Nutritional status assessment based on BMI indicated that most 

students had an appropriate weight for their age. The EBIA questionnaire showed that 

11 of the 27 participating families were in a state of nutritional food security (SAN), 12 

experienced mild food insecurity, 3 faced moderate food insecurity, and 1 faced severe 

food insecurity. Despite most families reporting the habit of washing food before 

consumption, some did not wash their hands properly after using the bathroom. The 

study highlights the importance of implementing health promotion strategies and 

educational actions in schools. It is essential to emphasize the need for strategies to 

improve the engagement of parents/guardians in school activities, including those 

related to health, which can positively impact not only the children but also their 

families. 

 

Keywords: parasitosis, food security, nutritional status. 
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1. INTRODUÇÃO 

As infecções causadas por parasitas intestinais constituem grande problema 

de saúde pública, especialmente nos países em desenvolvimento (MADRID et al., 

2022). A maior prevalência está presente em locais nos quais as condições de vida e 

de saneamento básico são insatisfatórias ou inexistentes. Por outro lado, a falta de 

consolidação dos princípios de higiene pessoal e de cuidados na preparação dos 

alimentos facilita a infecção e predispõe a reinfecção em áreas endêmicas (ANDRADE 

et al., 2010). 

No Brasil, estas infecções estão presentes em todas as regiões, principalmente 

em áreas rurais e periferias, sendo observada diminuição da ocorrência nas regiões 

Sul e Sudeste, e aumento das infecções nas regiões Norte e Nordeste (WORLD 

HEALTH ORGANIZATION, 2017). De acordo com Caldeira et al. (2019), os parasitas 

mais comuns no país são: Ascaris lumbricoides, Trichuris trichiura, Entamoeba 

histolytica e Giardia duodenalis; nesse grupo pode-se acrescentar ainda os 

protozoários comensais Endolimax nana e Entamoeba coli.  

Segundo Gazzinelli et al. (2016), os principais danos causados por 

enteroparasitoses são o comprometimento do desenvolvimento físico e cognitivo. 

Nesse contexto, uma possível explicação é a redução das reservas energéticas 

disponíveis para os indivíduos infectados. Além disso, condições decorrentes dessas 

infecções podem estar associadas à desnutrição, anemia, diminuição do crescimento, 

déficit cognitivo e aumento da suscetibilidade a outras infecções e complicações, 

afetando o trabalho físico e mental e prejudicando o estado nutricional e até mesmo os 

padrões de interação social (ATTEM et al., 2022). Nesse sentido, as parasitoses 

intestinais constituem importante problema de saúde pública, afetando crianças em 

idade escolar que constituem o principal grupo de risco para o surgimento dessas 

doenças (BRASIL, 2018).  

O estado nutricional é definido pelo balanço entre a necessidade e a oferta de 

nutrientes e está diretamente relacionado à saúde infantil, afetando seu 

desenvolvimento e progresso clínico. As práticas da vida urbana têm impactado a 

saúde das crianças, promovendo mudanças nos hábitos, especialmente na 

alimentação e na atividade física (VIANA et al., 2020). A falta de acesso a alimentos 

saudáveis, às escolhas alimentares inadequadas, a pouca variedade na dieta e a 

maior disponibilidade e facilidade de acesso a alimentos não saudáveis são aspectos 

que contribuem para a inadequação nutricional (SANTOS et al., 2019). 

A nutrição adequada é essencial para promover e proteger a saúde, permitindo 

que os indivíduos atinjam plenamente seu potencial de crescimento e 
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desenvolvimento humano, com qualidade de vida e cidadania (FERREIRA et al., 

2020). Uma vez que a alimentação saudável deve ser baseada em práticas 

alimentares que assumam características sociais e culturais de cada região, deve-se 

considerar aspectos afetivos e comportamentais (BRASIL, 2010). 

O ambiente escolar, onde muitas crianças passam grande parte da infância, 

desempenha papel crucial no desenvolvimento infantil. Deste modo, o presente 

estudo, teve como foco a incidência de infecções intestinais em escolares na região 

Nordeste, especialmente em Sergipe, visando expandir a discussão sobre a 

prevenção de doenças e preencher lacunas na pesquisa acadêmica. 

 

2. OBJETIVOS 

 

2.1.  OBJETIVO GERAL 

Investigar a prevalência de parasitoses intestinais, o estado nutricional e a 

segurança alimentar de crianças e adolescentes de uma escola de ensino 

fundamental e infantil do município de São Cristóvão/SE. 

 

2.2. OBJETIVOS ESPECÍFICOS  

- Identificar a prevalência de parasitoses intestinais; 

- Avaliar o estado nutricional das crianças e adolescentes; 

- Avaliar a segurança alimentar das famílias; 

- Avaliar os aspectos sociodemográficos e comportamentais da população em 

estudo; 

- Relacionar o estado nutricional das crianças e adolescentes com as infecções 

parasitárias intestinais encontradas. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

3.1.  As infecções parasitárias e sua associação com o estado nutricional de 

indivíduos  

As doenças infecciosas e parasitárias são causadas por microrganismos 

diversos com diferentes ciclos de transmissão, de grande complexidade clínica 

epidemiológica, e que afetam milhares de indivíduos em todo mundo (SOUZA et al., 

2020). As parasitoses intestinais são causadas por helmintos e protozoários que se 

manifestam no organismo dos seres vivos, provocando uma série de efeitos nocivos à 

saúde do infectado. Estão associados a fatores sociais, econômicos, ambientais e 

culturais proporcionando condições favoráveis à disseminação (ANTUNES et al., 

2020). Embora a maioria dessas infecções seja assintomática, os parasitas intestinais 
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podem causar má absorção, síndromes nutricionais, desnutrição, morbidade e 

deficiências no desenvolvimento infantil (CANDELA et al., 2021).  

Os protozoários mais comuns em humanos incluem Endolimax nana, 

Entamoeba coli, Entamoeba histolytica e Giardia lamblia. Quanto aos helmintos, 

destacam-se Ascaris lumbricoides, Trichuris trichiura e ancilostomídeos (LEITE et al., 

2021). No entanto, os protozoários como Giardia spp., Entamoeba spp. são 

salientados entre os parasitas e/ou comensais intestinais mais prevalentes. 

 A morbimortalidade por essas doenças está ligada muitas vezes a áreas em 

situação de vulnerabilidade social e ambiental. Com isso, ações de prevenção, 

controle e vigilância em saúde requerem estratégias intersetoriais, interdisciplinares e 

interprofissionais envolvendo desde a vigilância epidemiológica, ambiental, de 

zoonoses, laboratorial, genômica e a assistência à saúde (SILVA et al., 2020). 

O parasitismo é uma associação entre organismos vivos caracterizada por 

dependência metabólica, na qual o parasita depende do hospedeiro. Essa relação 

proporciona benefícios ao parasita, utilizando o hospedeiro como meio de subsistência 

e, em alguns casos, até mesmo como suporte para sua própria sobrevivência 

(NEVES, 2016). 

Entre as possíveis consequências das enteroparasitoses, destacam-se os 

quadros frequentes de diarreia crônica, desnutrição, obstrução intestinal, anemia 

ferropriva, salientando-se que as manifestações clínicas geralmente estão 

relacionadas à carga parasitária abrigada pelo indivíduo, bem como às espécies 

específicas desses parasitas (ROCHA et al., 2020).  

Como forma de prevenção destas infeções, faz-se necessário o conhecimento 

básico das medidas de prevenção, sendo elas higienização pessoal e dos alimentos, 

bem como o consumo de água tratada. Além dessas medidas, é essencial 

implementar constantes estratégias de educação em saúde, a fim de que seja possível 

a criação de um senso reflexivo sobre a doença, para tornar as medidas de prevenção 

um hábito, e então diminuir a prevalência deste grupo de parasitoses 

(VASCONCELOS e SILVA-VASCONCELOS 2021). 

 

3.2. Os tipos mais comuns de parasitoses intestinais causadas por 

helmintos e protozoários: acometimento e consequências à saúde 

3.2.1. Helmintos 

3.2.2. Ascaris lumbricoides  

A ascaridíase é uma infeção parasitária intestinal causada por helminto Ascaris 

lumbricoides, conhecida popularmente no Brasil como “lombriga” (BRAZ et al., 2015). 

Essa parasitose costuma ser assintomática, no entanto em algumas situações pode 
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provocar quadros graves de dor abdominal, náuseas, vômitos, diarreia, distensão 

abdominal e perda de peso, muitas vezes associado à carga parasitária. As 

manifestações clínicas variam de dor abdominal, diarreia, vômitos e anorexia. Em 

casos graves, complicações como deficiência nutricional, obstrução intestinal, dos 

ductos pancreático e biliar, perfuração intestinal, entre outras, algumas vezes fatais 

(GONDIM, 2021; MOLINA et al, 2018). 

Os geo-helmintos (helmintos transmitidos pelo solo) estão entre as doenças 

tropicais negligenciadas mais prevalentes com estimativa de 1,5 bilhões de pessoas 

monoparasitadas em regiões tropicais na África, Ásia e América Latina (WHO, 2020). 

A. lumbricoides é o geo-helminto mais prevalente, infectando cerca de 1,2 bilhões de 

indivíduos (MOREIRA et al., 2021). 

No Brasil, as geo-helmintíases estão amplamente distribuídas em todas as 

regiões, ocorrendo principalmente nas zonas rurais e periferias de centros urbanos, 

que se destacam pelo saneamento básico precário e pouco conhecimento sobre 

transmissão e prevenção (BRASIL, 2018). A alta prevalência de geo-helmintos nas 

regiões tropicais está associada ao baixo desenvolvimento socioeconômico e 

condições ambientais adequadas, temperaturas quentes e umidade, que favorecem a 

transmissão desses helmintos (BROOKER et al., 2006). 

 

3.2.3. Trichuris trichiura  

A tricuríase é uma infecção parasitária provocada pelo helminto Trichuris 

trichiura. É frequentemente observada em países em desenvolvimento e 

frequentemente está relacionada a outras infecções parasitárias em indivíduos 

afetadas por múltiplos parasitas. No território brasileiro, os estados com a maior 

ocorrência estão localizados nas regiões Norte e Nordeste (PEREIRA et al., 2021).  

A Organização Panamericana da Saúde estima que no mundo 820 milhões de 

indivíduos estão infectadas por A. lumbricoides, 460 milhões por T. trichiura (OPAS, 

2018). A propagação, de maneira similar a outras infestações parasitárias, ocorre 

mediante a ingestão de água e alimentos contaminados. Essa circunstância justifica a 

elevada incidência em regiões carentes de infraestrutura sanitária apropriada, assim 

como em crianças pequenas, devido à tendência dos mesmos de colocarem as mãos 

na boca sem a devida higienização (TAVARES e MARINHO, 2015). 

 

3.2.4. Schistosoma mansoni 

A esquistossomose é uma doença parasitária causada pelo trematódeo 

Schistosoma mansoni, tem o homem como seu principal hospedeiro e, como 
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hospedeiro intermediário, os caramujos do gênero Biomphalaria. Sua sintomatologia 

clínica depende de seu estágio de evolução no homem (BRASIL, 2010; KATZ, 2018). 

De acordo com estimativas da OMS, no ano de 2019 pelo menos 236,6 

milhões de pessoas precisaram de tratamento preventivo, a doença abrange 78 

países, onde ocorre a propagação da doença (WHO, 2020). A esquistossomose 

mansoni tem ampla distribuição geográfica no mundo, especialmente dos continentes 

africano e asiático. Nas Américas, é encontrada na Venezuela, ilhas do Caribe, 

Suriname e no Brasil, onde está presente em 19 Unidades Federadas, sendo 

considerada, uma das doenças endêmicas mais antigas no território brasileiro e 

constitui um dos principais problemas de saúde pública enfrentados no país, 

acometendo milhões de pessoas, e que pode levar muitas delas a óbito ao longo do 

tempo (BRASIL, 2014). 

Segundo dados fornecidos pelo Sistema de Informação do Programa de 

Vigilância e Controle da Esquistossomose (SISPCEN) no Brasil, a doença foi 

notificada (presença de portadores) em todos os estados. As áreas endêmicas e 

focais compreendem os Estados de Alagoas, Bahia, Pernambuco, Rio Grande do 

Norte, Paraíba, Sergipe, Espírito Santo e Minas Gerais, com predominância no norte e 

nordeste deste último. O Programa de Controle da Esquistossomose (PCE) refere que 

no estado de Sergipe, a esquistossomose prevalece em 51 dos 75 municípios 

(MACHADO, 2017) 

A infecção por esquistossomose é prevalente em áreas tropicais e 

subtropicais, em comunidades carentes sem acesso à água potável e sem 

saneamento adequado. Além disso, alguns fatores contribuem para a ocorrência da 

esquistossomose em uma localidade, entre esses, destacam-se: o nível 

socioeconômico, ocupação, lazer, grau de educação e informação da população 

exposta ao risco da doença. Esses fatores se relacionam e favorecem a transmissão 

da doença, em maior ou menor intensidade, de acordo com a realidade local (BRASIL, 

2014). 

A esquistossomose é adquirida através da pele e mucosas em consequência 

do contato humano com águas contendo formas infectantes de S. mansoni. A 

transmissão da doença depende da presença do homem infectado, excretando ovos 

do helminto pelas fezes, e dos caramujos aquáticos, que atuam como hospedeiros 

intermediários, liberando larvas infectantes do verme nas coleções hídricas utilizadas 

pelos seres humanos (BRASIL, 2014). 

As infecções parasitárias estão entre as fontes mais comuns de morbidade em 

crianças e adolescentes. Por acarretarem anorexia e má absorção de nutrientes e 

promoverem o desvio de nutrientes para os mecanismos de defesa do organismo, as 
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parasitoses contribuem para o aparecimento ou agravamento de déficits como peso e 

altura, assim como, para deficiências nutricionais específicas (ACC/SCN, 1997). 

 

3.2.5. Protozoários intestinais 

3.2.6. Entamoeba sp. 

O protozoário Entamoeba histolytica, popularmente chamado de “ameba”, é a 

única espécie capaz de provocar quadro clínico da amebíase e tem sua distribuição 

prevalente em regiões tropicais e subtropicais, principalmente em locais onde o 

acesso às condições básicas de saneamento e higiene pessoal são precárias, 

favorecendo assim, a sua transmissão. A contaminação fecal-oral ocorre através da 

ingestão de alimentos, seja por legumes, frutas, hortaliças e/ou produtos 

industrializados à base desses e que são consumidos sem os devidos cuidados de 

higienização e preparo (CARDOSO et al., 2022). Já Entamoeba coli é um protozoário 

não patogênico encontrado com frequência em humanos e sua transmissão é 

semelhante à E. histolytica (TANYUKSEL, 2003). 

Estima-se que mais de 10% da população mundial esteja infectada pelo 

complexo E. histolytica/E. díspar, sendo sua ocorrência estimada em 50 milhões de 

casos invasivos/ano. Em países em desenvolvimento, a prevalência da infecção é alta, 

sendo que 90% dos infectados podem eliminar o parasito durante 12 meses (BRASIL, 

2010). 

 

3.2.7. Giardia   

Giardia lamblia (G. lamblia), syns. Giardia intestinalis (G. intestinalis) ou Giardia 

duodenalis (G. duodenalis) é o parasita agente etiológico da giardíase, que é 

considerada uma das principais causas de diarreia em todo o mundo. A Organização 

Mundial da Saúde (OMS) informa que giardíase afeta mais gravemente crianças 

menores de cinco anos e as doenças diarreicas, incluindo a giardíase, são as causas 

mais comuns de morte infantil nesta faixa etária, representando 9%, em 2015 (LOPÉZ 

et al., 2023). Dixon (2021) mostra que a prevalência de G. intestinalis é relatada entre 

2% e 7% da população em países de alta renda, enquanto em países de baixa renda 

a prevalência é maior e geralmente varia de 20% a 30%.  

O protozoário G. lambia é um dos enteropatógenos parasitas humanos mais 

comuns em todo o mundo, infectando em média 2% dos adultos e 8% das crianças 

nos países desenvolvidos e até 33% dos indivíduos em países em desenvolvimento 

(DUNN; JUERGENS, 2020).  

Apesar de muito discutido, a transmissão do protozoário está relacionada com 

a falta de saneamento básico em alguns locais em relação à higienização correta de 
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água e alimentos. Na maioria dos casos, a doença é assintomática, principalmente em 

pacientes adultos. Contudo, pode apresentar amplo espectro clínico em crianças, e 

em casos raros, evolução com hemorragia retal e efeitos alérgicos em crianças 

menores (SANTANA et al., 2014). 

 

3.2.8. Endolimax nana 

De acordo com o CDC (2019), Endolimax nana é uma ameba intestinal não 

patogênica que coloniza o trato gastrointestinal humano. Frequentemente usada como 

um indicador de exposição fecal e é observado em coinfecções com organismos 

conhecidos por causar diarreia (IGNACIO et al. 2017). 

A sua transmissão é feita por contaminação da água ou via fecal-oral e a 

infecção pode perdurar por muitos anos no cólon humano, porém uma vez fora do 

trato intestinal, sobrevive por apenas um dia em temperatura ambiente. Apesar deste 

conhecimento, esse protozoário é pouco pesquisado, e por isso há escassez de dados 

e descrições (POULSEN et al., 2019). 

 

3.3.  NUTRIÇÃO E ESTADO NUTRICIONAL  

Para a promoção e a proteção da saúde, a alimentação e nutrição são 

consideradas requisitos básicos, dado que elas possibilitam a afirmação do potencial 

de crescimento e desenvolvimento humano com qualidade de vida e cidadania 

(BRASIL, 2013). Uma vez que a alimentação saudável deve ser baseada em práticas 

alimentares que assumam características sociais e culturais de cada região, deve-se 

considerar aspectos afetivos e comportamentais (BRASIL, 2010). Quanto ao estado 

nutricional e suas consequências à saúde, diversos fatores podem contribuir para sua 

adequação ou não, como a falta de acesso a alimentos saudáveis, as escolhas 

alimentares, a não diversificação dos alimentos consumidos e a maior oferta de 

alimentos não saudáveis e/ou o acesso facilitado a esses alimentos, os quais 

impactam no desenvolvimento de doenças ao longo dos anos (MAZUR e NAVARRO, 

2015). 

A população brasileira tem passado por constantes modificações sociais, 

econômicas e demográficas, o que resulta em transformações significativas no estilo 

de vida e no comportamento alimentar e, consequentemente, no perfil epidemiológico 

e nutricional da população (PFAFFENSELLER et al., 2017). 

A idade escolar, compreendida entre sete e dez anos de idade, corresponde ao 

período de crescimento com maiores exigências nutricionais. Essa fase precede o 

estirão pubertário, favorecendo o fenômeno de depleção energética como forma de 

guardar energia para o intenso crescimento que ocorre a seguir (VITOLO, 2008). 
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O balanço entre a necessidade e a oferta de nutrientes é caracterizado como 

estado nutricional, o mesmo está ligado à saúde da criança, influenciando no seu 

processo de desenvolvimento e evolução clínica. A saúde da criança tem sido afetada 

pelas práticas da vida urbana, na qual ocorrem mudanças de comportamento 

principalmente com relação à dieta e à atividade física (BRASIL; DEVINCENZI; 

RIBEIRO, 2007) (FARIAS; GUERRA; PETROSKI, 2008). Entretanto, Assis et al. 

(2004) relatam que o consumo alimentar adequado não garante o crescimento físico 

normal, uma vez que outros eventos mórbidos (por exemplo, infecções agudas ou 

crônicas) afetam negativamente esse processo complexo contribuindo para o 

aparecimento ou manutenção de déficits de crescimento em crianças. 

No Brasil, dentre as causas de mortalidade infantil, a taxa por desnutrição 

ocupa a nona posição, figurando como uma das principais causas de óbito em todos 

os estados do Norte e Nordeste (FRANÇA et al., 2017). Dentre os desvios nutricionais 

mais abrangentes, está a desnutrição (GUIMARÃES; SILVA, 2015). Esta, na infância, 

resulta da interação de múltiplos fatores e suas consequências extrapolam o 

crescimento e o desenvolvimento adequado, afetando o desenvolvimento neurológico 

e, em casos extremos, resultando na morte precoce da criança (LEITE, 2013). 

As práticas de alimentação são determinantes das condições de saúde na 

infância e estão fortemente condicionadas ao poder aquisitivo das famílias, do qual 

dependem a disponibilidade, a quantidade e a qualidade dos alimentos consumidos 

(SOTERO; CABRAL; SILVA, 2015). O ambiente doméstico é considerado o fator de 

maior influência, já que, as atitudes dos responsáveis que cercam a criança 

influenciam muito no seu aprendizado. Com relação a alimentação, os indivíduos que 

cuidam dessa criança devem entender que a criança irá reproduzir os padrões 

alimentares dos mesmos e com isso haverá a formação do paladar e a reprodução 

dele no transcorrer dos anos (BRASIL, 2019). 

Santos, Cáceres e Pegolo (2019) trazem as preocupações quanto a 

necessidade de controlar e prevenir agravos à saúde decorrentes da alimentação 

inadequada, como o excesso de peso, amplamente reconhecido como fator de risco 

para Doenças Crônicas Não Transmissíveis (DCNTs). 

No decorrer dos anos, ocorreram mudanças nos hábitos alimentares da 

população, principalmente em relação à substituição de alimentos caseiros e naturais 

por alimentos industrializados, que possuem elevadas porcentagens de gorduras 

saturadas e ácidos graxos com elevada densidade energética e baixa qualidade 

nutricional. Contribuíram também para essas mudanças o mercado publicitário, a 

globalização, o ritmo acelerado de vida nas grandes cidades e a dupla jornada de 

trabalho da mulher. As práticas de alimentação são determinantes das condições de 
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saúde na infância e estão fortemente condicionadas ao poder aquisitivo das famílias, 

do qual dependem a disponibilidade, a quantidade e a qualidade dos alimentos 

consumidos (SOTERO et al. 2015). 

Kranz et al. (2008) trazem que os fatores socioeconômicos, demográficos e 

culturais associados à qualidade da alimentação têm sido objeto de estudos, assim 

como às práticas alimentares. Dentre os fatores socioeconômicos estão a renda 

familiar e a escolaridade materna na determinação da qualidade da alimentação. A 

renda é considerada uma das variáveis com maior associação com a Segurança 

Alimentar, sendo tão importante que, de acordo com o banco de dados da PNAD 

(Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios) 2004, a cada 10 reais acrescidos à 

renda familiar mensal, aumentava-se a chance de Segurança Alimentar no domicílio 

em 8% (SEGALL-CORRÊA et al., 2008). 

A Insegurança Alimentar (IA) se relaciona com a vulnerabilidade social   de 

uma combinação de fatores que interferem no bem-estar das famílias (VIEIRA et al., 

2015).  A IA está relacionada às desigualdades sociais; os indivíduos que residem em 

domicílios em insegurança alimentar consomem uma dieta monótona e pobre em 

nutrientes (VASCONCELOS et al., 2015). A análise da IAN deve basear-se na 

utilização de diversos indicadores, que englobem as dimensões de acesso, 

disponibilidade, uso biológico e estabilidade. Os quais precisam abranger o amplo 

conceito de Segurança Alimentar e Nutricional (SAN), adotado no país, que assegura 

o acesso a alimentos em qualidade e quantidade suficientes, sem prejudicar as 

demais necessidades essenciais (MORAIS, LOPES e PRIORE, 2020). 

A desnutrição tem sido comumente relacionada a fatores tais como: pobreza, 

baixo nível de escolaridade, precárias condições de moradia e saneamento, maior 

número de moradores na casa (CHAGAS et al., 2013). Da mesma forma, o sobrepeso 

e da obesidade em crianças tem sido relacionado com mudanças comportamentais e 

ambientais ocorridas na sociedade contemporânea, além do aumento do consumo de 

alimentos industrializados em detrimento de alimentos naturais, conhecidamente 

saudáveis (frutas e vegetais) (RINALDI et al., 2008). 

A Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) no Brasil é definida como a 

garantia do direito de todos ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, 

em quantidade suficiente, contudo sem comprometer o acesso a outras necessidades 

essenciais e tendo como base práticas alimentares promotoras de saúde, com integral 

respeito à diversidade cultural, ambiental, econômica e socialmente sustentáveis. 

Esse conceito congrega questões relativas à produção e disponibilidade de alimentos 

(suficiência, estabilidade, autonomia e sustentabilidade) e à preocupação com a 
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promoção da saúde, interligando os dois enfoques que nortearam a construção do 

conceito de SAN no Brasil: o socioeconômico e o de saúde e nutrição (BRASIL, 2006). 

As infecções parasitárias estão entre as fontes mais comuns de morbidade em 

crianças e adolescentes por acarretarem anorexia e má absorção de nutrientes e 

promoverem o desvio de nutrientes para os mecanismos de defesa do organismo, as 

parasitoses contribuem para o aparecimento ou agravamento de déficits como peso e 

altura, assim como, para deficiências nutricionais específicas (ACC/SCN, 1997). 

Dentre as dimensões que integram a análise da Segurança Alimentar e 

Nutricional, o acesso à alimentação adequada e saudável constitui um dos aspectos 

que possibilitam a identificação dos grupos populacionais mais vulneráveis à violação 

do Direito Humano à Alimentação Adequada (IBGE, 2014). O acesso permanente aos 

alimentos é um direito inalienável e reivindicado como direito humano. Estar livre da 

fome e se alimentar regularmente com alimentos de qualidade são pressupostos para 

a materialização de outros direitos, portanto, indivisíveis e que afiançam a cidadania 

dos indivíduos (ONU, 1966). 

A investigação de aspectos físico-biológicos, como o estado nutricional, 

constitui instrumento importante para estudos exploratórios dos fatores coadjuvantes 

da Segurança Alimentar e Nutricional (KEPPLE; SEGALL-CORRÊA, 2011). Tal fato, 

de acordo com o II Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 2016-2019 

(CAISAN, 2016). 

Cabe ainda ressaltar que, no Brasil, a Educação Alimentar e Nutricional vem 

integrando políticas públicas, fomentando a promoção da saúde a partir de mudanças 

de comportamentos alimentares e, consequentemente, a redução de riscos 

nutricionais. Contudo a atuação do nutricionista, pautada em fundamentação teórico-

metodológica adequada a cada realidade e, notadamente nos serviços 

socioassistenciais, potencializaria o processo educativo e seus resultados (SIMON; 

RAMOS; ROSA, 2017). 

Nesse sentido, é necessária a ampliação do acesso desse grupo populacional 

aos serviços de Atenção Básica de Saúde e Estratégia Saúde da Família (ESF) e a 

qualidade da atenção prestada no Sistema Único de Saúde (SUS) (BRASIL, 2017). As 

ações de saúde na Atenção Básica devem intervir na melhoria de condições 

sanitárias, no ambiente físico, na atenção às necessidades nutricionais, biológicas, 

psicológicas e sociais em todas as etapas do desenvolvimento, dentro do ciclo da vida 

(BRASIL, 2017).  

 

3.4.  ALIMENTAÇÃO E SISTEMA IMUNOLÓGICO  
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Para a manutenção de saúde e vitalidade de todos os organismos vivos, a 

nutrição se torna fundamental, sendo essenciais os nutrientes ingeridos na 

alimentação para o crescimento, função celular e desenvolvimento dos tecidos, 

fornecimento de energia e defesa imunológica (TOURKOCHRISTOU; TRIANTOS; 

MOUZAKI, 2021).  

O sistema imunológico tem como função a proteção do hospedeiro contra 

agentes infecciosos, incluindo bactérias, vírus, fungos e parasitas existentes no 

ambiente (CALDER, 2013). Os nutrientes obtidos através da alimentação 

desempenham um importante papel no funcionamento desse sistema, sendo assim, 

qualquer desequilíbrio nutricional existente, irá influenciar no desempenho do mesmo, 

dessa forma, ter um estado nutricional adequado nos permite manter e reparar os 

sistemas essenciais para a defesa do organismo. Os tecidos, células e moléculas 

envolvidas no bom funcionamento do sistema imunológico requerem uma contribuição 

energética e estrutural suficiente, uma vez que a produção e a renovação celular do 

sistema imunológico têm uma alta taxa metabólica. Por isso, um aporte adequado de 

energia e nutrientes melhora e preserva o bom funcionamento (LOPEZ-PLAZA e 

LOPEZ, 2017). 

Segundo Helieh (2017), uma alimentação não saudável ou desequilibrada, que 

causa carência de macro e micronutrientes, pode comprometer a eficácia do sistema 

imunológico e deixar o corpo vulnerável e imune por patógenos. Além disso, a perda 

de nutrientes essenciais está associada a diversas doenças e pode levar a 

deficiências nutricionais 

 

3.5.  PROGRAMA DE SAÚDE NA ESCOLA 

O Programa Saúde na Escola (PSE) do Ministério da Saúde em conjunto com 

o Ministério da Educação foi instituído em 2007 pelo Decreto Presidencial nº 6.286 

com objetivo de promover a formação integral de crianças, adolescentes, jovens e 

adultos estudantes de escola pública por meio de ações de prevenção, promoção e 

atenção à saúde (BRASIL, 2007). Estas intervenções devem ser realizadas por 

profissionais da Estratégia Saúde da Família mediante a atuação multiprofissional 

junto aos professores e aos coordenadores pedagógicos das escolas públicas da rede 

básica de ensino (MEDEIROS et al., 2021). O PSE faz parte da ESF (Estratégia de 

Saúde da Família) e determina ações no âmbito da saúde nutricional, reprodutiva, 

auditiva, oftalmológica, bucal, direitos sociais, promoção de atividades físicas, entre 

outros (BRASIL, 2007).  

Segundo o Ministério da Saúde, (2015) O PSE vem contribuir para o 

fortalecimento de ações na perspectiva do desenvolvimento integral e proporcionar à 
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comunidade escolar a participação em programas e projetos que articulem saúde, 

educação e em outras redes sociais para o enfrentamento das vulnerabilidades que 

comprometem o pleno desenvolvimento de crianças, adolescentes, jovens e adultos 

estudantes brasileiros. Essa iniciativa reconhece e acolhe as ações de integração 

entre Saúde e Educação já existentes e que têm impactado positivamente na 

qualidade de vida dos educandos. A escola é um espaço privilegiado para práticas de 

promoção de saúde e de prevenção de agravos à saúde e de doenças. A articulação 

entre escola e Unidade de Saúde é, portanto, uma demanda importante do Programa 

Saúde na Escola.  

No art.2 do decreto nº 6.286, de 5 de dezembro de 2007 são apresentados os 

sete objetivos do PSE, que são I - promover a saúde e a cultura da paz, reforçando a 

prevenção de agravos à saúde, bem como fortalecer a relação entre as redes públicas 

de saúde e de educação; II - articular as ações do Sistema Único de Saúde - SUS às 

ações das redes de educação básica pública, de forma a ampliar o alcance e o 

impacto de suas ações relativas aos estudantes e suas famílias, otimizando a 

utilização dos espaços, equipamentos e recursos disponíveis; III - contribuir para a 

constituição de condições para a formação integral de educandos; IV - contribuir para 

a construção de sistema de atenção social, com foco na promoção da cidadania e nos 

direitos humanos; V - fortalecer o enfrentamento das vulnerabilidades, no campo da 

saúde, que possam comprometer o pleno desenvolvimento escolar; VI - promover a 

comunicação entre escolas e unidades de saúde, assegurando a troca de informações 

sobre as condições de saúde dos estudantes; e VII - fortalecer a participação 

comunitária nas políticas de educação básica e saúde, nos três níveis de governo. 

Com a finalidade de alcançar os objetivos definidos, o PSE foi constituído por 

cinco componentes, sendo eles: a avaliação das condições de saúde das crianças, 

adolescentes e jovens que estão na escola pública; a promoção da saúde e atividades 

de prevenção; a educação permanente e capacitação de profissionais da educação e 

da saúde de jovens; o monitoramento e avaliação da saúde dos estudantes; e, por fim, 

o monitoramento e avaliação do programa (BRASIL, 2018). 

Dessa forma, o PSE tem como objetivo contribuir para a formação integral dos 

estudantes por meio de ações de promoção, de prevenção e de atenção à saúde, com 

vistas ao enfrentamento das vulnerabilidades que comprometem o pleno 

desenvolvimento de crianças e de jovens da rede pública de ensino (BRASIL, 2011). 

 

3.6.  RELAÇÃO FAMÍLIA E ESCOLA NO PROCESSO EDUCATIVO 

A família representa o primeiro contato da criança com o mundo. Esse 

ambiente de carinho e segurança é fundamental para a internalização dos princípios 
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éticos e morais essenciais. É responsabilidade dos pais ensinar aos filhos como 

interagir em sociedade, respeitar normas e leis, e desenvolver princípios, condutas e 

valores sólidos. Por sua vez, a escola desempenha o papel de transmitir 

conhecimentos, visando formar cidadãos críticos, reflexivos e participativos na 

comunidade (PIMENTEL, 2016).  

Tanto a família quanto a escola assumem uma responsabilidade significativa, 

pois são nesses ambientes que os primeiros vínculos sociais da criança são 

estabelecidos. No entanto, é crucial que a escola promova uma constante interação 

com as famílias dos alunos, não apenas para discutir os desafios que enfrentam 

atualmente, mas também para ouvi-las e incentivá-las a participar de diversas 

atividades escolares, como projetos, celebrações e eventos, conforme destacado por 

Oliveira (2018).  Promovendo o desenvolvimento social, emocional, físico e intelectual 

de crianças e jovens, envolvendo, para isso, toda a comunidade escolar, estudantes, 

famílias, e profissionais da educação (EPSTEIN, 2009). 

Conforme estabelecido pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - 

LDB, o primeiro artigo destaca que:  

A educação abrange os processos formativos que se 
desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, 
nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e 
organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais 
(BRASIL, 1996). 

 

Como observado, a família, dentre suas diversas responsabilidades, tem o 

dever de garantir o acesso das crianças no processo de escolarização. O Estatuto da 

Criança e adolescente (ECA), em seu artigo 4º, ressalta que: 

É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do 
Poder Público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos 
direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao 
esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 
respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária. 
 

Por sua vez, o artigo 205 da Constituição Federal estabelece que: 

A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, 
será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, 
visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho (BRASIL, 
1998). 

 

Nessa perspectiva, é fundamental que tanto os pais reconheçam a importância 

de acompanhar de perto o processo de aprendizagem de seus filhos, quanto a escola 

promova iniciativas que facilitem essa interação com os pais, fortalecendo os laços e a 

parceria entre essas duas instituições. Segundo Lópes (2002) “a família não tem 
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condições de educar sem a colaboração da escola e acrescento a escola não tem 

condições de educar sozinha sem a participação e compromisso dos pais”. 

Rossi et al. (2020) explanam que atrair a família para o espaço escolar 

ampliará os conceitos formulados pela criança, e ainda permitirá conhecer a sua 

cultura pessoal para que a escola possa valorizá-la ainda mais. Pensando assim, há 

necessidade de estarmos estreitando laços entre ambas as partes. 

 

4. MATERIAIS E MÉTODOS  

4.1.  Tipo de pesquisa  

Tratou-se de uma pesquisa observacional analítica de corte transversal para 

determinar taxas de infecção humana por helmintos e protozoários parasitas e 

comensais, assim como avaliação nutricional da população alvo. 

 

4.2.  Área de estudo  

A pesquisa foi realizada no município de São Cristóvão, localizado no estado 

de Sergipe, com crianças atendidas por uma unidade escolar localizada no bairro 

Lourival Batista (Figura 1) 

 

Figura 1 - Localização da unidade escolar no município de São Cristóvão/SE, 

2024. 

 

4.3.  População e amostra 
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A amostra foi constituída por crianças e adolescentes matriculadas na unidade 

escolar (UE) localizada no bairro Lourival Batista no município de São Cristóvão/SE e 

seus pais/responsáveis que foram convidados a participar do estudo. Participaram 

dessa pesquisa todas as crianças que frequentaram a UE nos anos de 2023 e 2024 

(aproximadamente 462 crianças) entre 3 a 14 anos. 

 

4.4.  Aspectos éticos   

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética e Pesquisa (CEP) da Universidade 

Tiradentes (UNIT) sob o parecer n° 6.042.404 (ANEXO 1) e desenvolvido segundo o 

organograma apresentado na figura 4. 

 

 Figura 2: Organograma do desenvolvimento de pesquisa desenvolvida com crianças de uma 

unidade escolar localizada no Bairro Lourival Batista no município de São Cristóvão/SE, 

2023/2024 

 

4.5.  Desenvolvimento da pesquisa   

Houve a realização da reunião com os professores, pais e responsáveis pelas 

crianças para apresentação do projeto e a assinatura do Termo de Consentimento 
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Livre e Esclarecido (TCLE). Após autorização dos pais e/ou responsáveis e aceitação 

dos alunos, a coleta das amostras de fezes e dos dados antropométricos foi iniciada. 

Durantes as reuniões com os pais/responsáveis dos alunos regularmente 

matriculados, os objetivos da pesquisa e as ações de coleta foram expostos, além da 

apresentação do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. A participação no 

estudo foi condicionada aos seguintes critérios: autorização dos pais ou responsáveis 

a participar do estudo; entrega do material fecal; aceitação dos alunos em participar e 

por último, presença dos alunos na UE durante as avaliações. 

O processo de captação de resultados foi dividido em três etapas, sendo essas 

a avaliação de infecção, avaliação antropométrica e análise dos questionários.   

 

4.6.  Avaliação de infecção parasitária  

Durante as reuniões com os pais e ou responsáveis foram disponibilizados 

coletores de material fecal devidamente identificados, junto a um folheto explicativo 

(Anexo 2) sobre o procedimento da coleta, sendo o material fecal encaminhado de 

volta no dia da coleta. 

Os procedimentos para a avaliação da infecção foram realizados no laboratório 

de Doenças Infecciosas e Parasitárias (LDIP), localizado no Instituto de Tecnologia e 

Pesquisa (ITP), no Campus Farolândia da Universidade Tiradentes. 

Foram utilizadas duas técnicas para avaliação da infecção:  

- Sedimentação de espontânea de Hoffmann, Pons e Janer 

- Kato-Katz (utilizado apenas nas amostras fecais positivas para Schistosoma 

mansoni) 

Os resultados permitiram calcular a prevalência de infecção por helmintos e 

protozoários, parasitas e comensais na população estudada. 

 

4.7. Avaliação antropométrica  

Os dados antropométricos empregados foram circunferência do braço, peso 

corporal e estatura, que depois de mensurados, permitem o cálculo do IMC (Índice de 

Massa Corporal) a partir da equação:  IMC = Peso/Estatura². Para a definição do 

estado nutricional foram utilizados gráficos desenvolvidos pela Organização Mundial 

da Saúde (OMS, 2006) e adotados pelo Ministério da Saúde por meio de indicadores 

antropométricos como peso/idade (P/I), peso/estatura (P/E), índice de massa corporal 

(IMC)/idade, estatura/idade (E/I) (Anexos 3 ao 9). Para a avaliação da circunferência 

do braço, utilizou-se a fórmula Adequação de CB= CB obtida (cm) x 100/ CB percentil 

50 e a partir do resultado obtido, utilizou-se a classificação encontrada no quadro 4. 



28 
 

Peso-para-idade (P/I): índice utilizado para a avaliação do estado nutricional, 

principalmente para avaliação do baixo peso. Essa avaliação é muito adequada para o 

acompanhamento do ganho de peso e reflete a situação global da criança; porém, não 

diferencia o comprometimento nutricional atual ou agudo dos quadros pregressos ou 

crônicos, sendo importante complementar a avaliação com outro índice 

antropométrico.  

Peso-para-estatura (P/E): utilizado tanto para identificar o emagrecimento da 

criança, como para o excesso de peso. A curva de peso/idade vai apenas até os 10 

aos de idade, sendo assim, os alunos que estão fora dessa faixa etária não foram 

avaliados dessa categoria. 

Índice de Massa Corporal (IMC)-para-idade: utilizado para identificar o 

excesso de peso entre crianças e tem a vantagem de ser um índice que será utilizado 

em outras fases do curso da vida. 

Estatura-para-idade (E/I): Expressa o crescimento linear da criança, é o 

índice que melhor indica o efeito cumulativo de situações adversas sobre o 

crescimento da criança, considerado o indicador mais sensível para aferir a qualidade 

de vida de uma população.  

Com relação à antropometria, o peso atual foi aferido com a utilização de 

balança, com o paciente em pé, posicionado no centro da plataforma da balança, 

vestindo roupas leves e descalço. A altura do paciente, por meio do estadiômetro, com 

o paciente descalço, em posição ereta, com os calcanhares juntos. 

 

4.8.  Análise dos questionários  

4.8.1. Segurança Alimentar e Nutricional 

O conceito de segurança alimentar e nutricional (SAN) é definido como a 

garantia de acesso constante a quantidade e qualidade adequadas de alimentos, 

obtido por meio socialmente aceitável, de forma a assegurar o bem-estar e a saúde 

dos indivíduos (CONSELHO NACIONAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E 

NUTRICIONAL, 2004). Contrapondo-se a isto, a insegurança alimentar e nutricional 

(IAN), no Brasil, é entendida como a ausência de acesso à alimentação adequada, 

principalmente, a questões de renda, sendo essa situação presente nas residências 

brasileiras, onde essas privações e instabilidade no acesso aos alimentos, tanto do 

ponto de vista qualitativo quanto quantitativo, decorrentes de uma exclusão social, 

podem resultar em sérias consequências para o bem-estar e a saúde dos indivíduos. 

(BEZERRA et al., 2020).  

Para análise das informações relativas à dieta habitual dos indivíduos que 

compõem as famílias da criança foi utilizado o Questionário de Frequência Alimentar 
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(ELSA-Brasil), na sua versão reduzida, validada por Mannato (2013) (ANEXO 12). 

Este instrumento é composto por 76 itens alimentares, classificados em três macro 

componentes: i) alimentos/preparações, ii) medidas de porções de consumo e iii) 

frequência de consumo, com oito opções de resposta variando de “mais de três vezes 

por dia” até “nunca/quase nunca”, além do relato do consumo sazonal. 

Já para a análise da segurança alimentar é utilizada a Escala Brasileira de 

Insegurança Alimentar (EBIA), Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação do 

Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome (BRASIL, 2014) (ANEXO 

13). Essa escala é constituída de 14 questões, cada uma delas com quatro opções de 

frequência com estrutura, conceitos e linguagem considerada de fácil compreensão 

para a realidade brasileira. A pontuação usada no nível domiciliar para categorizar a 

insegurança alimentar para a família está descrita no Quadro 1. 

 

Quadro 1: pontos de corte segundo IBGE (2009) quanto a classificação do nível de 

segurança/insegurança alimentar. 

 

Classificação 

Pontos de corte para domicílio 

com pessoas menores de 18 

anos 

Pontos de corte para domicílio 

sem pessoas menores de 18 

anos 

SA 0 0 

IL 1-5 1-3 

IM 6-9 4-5 

IG 10-14 6-8 

*SA: Segurança Alimentar; IL: Insegurança Alimentar Leve; IM: Insegurança Alimentar 

Moderada; IG: Insegurança Alimentar Grave. 

 

A EBIA é estruturada em quatro categorias distintas. No primeiro nível, 

denominado segurança alimentar, todas as respostas às perguntas são negativas, 

indicando a ausência de preocupações com a alimentação. Na categoria de 

insegurança leve, de uma a cinco perguntas são respondidas afirmativamente, 

sugerindo uma preocupação leve com a qualidade da alimentação e a possibilidade de 

escassez de alimentos no futuro próximo. Na insegurança moderada, as respostas 

afirmativas variam de seis a dez, indicando uma restrição quantitativa na alimentação 

dos adultos da família. Por fim, na categoria de insegurança grave, que abrange onze 
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a quinze respostas afirmativas, observa-se uma deficiência quantitativa de alimentos, 

podendo ocorrer até mesmo casos de fome entre adultos e crianças da família. 

 

4.8.2. Questionário Sociodemográfico 

O questionário sociodemográfico (ANEXO 14) foi categorizado em três partes 

distintas, cada uma com um propósito específico e estruturado de maneira a facilitar a 

coleta e análise dos dados. A primeira parte foi utilizada para a coleta de dados que 

possibilitassem a identificação dos pais e/ou responsáveis das crianças participantes 

do estudo, abrangendo informações como nome, idade, grau de escolaridade e 

ocupação. A segunda parte foi dedicada à recolha de dados socioeconómicos, 

incluindo questões relacionadas com o rendimento familiar, situação de moradia, 

acesso a serviços básicos e condições de vida, com o intuito de compreender o 

contexto socioeconômico em que as crianças estão inseridas. O questionário utilizado 

nesta pesquisa foi adaptado do instrumento desenvolvido por Calasans et al. (2019). 

 

4.8.3 Análise Estatística 

Para a análise estatística dos dados, foram utilizados os testes U de Mann 

Whitney, teste de razão de chance, teste T, coeficiente de correlação de Spearman, 

em relação  aos softwares, foram utilizados o Statistica 7.1 (Statsoft Inc., Tulsa, OK, 

EUA) e BioEstat 5.0 (Fundação Mamirauá, Belém, PA, Brasil). O Statistica 7.1 foi 

empregado para a realização das análises descritivas e inferenciais, enquanto o 

BioEstat 5.0 foi utilizado para testes estatísticos específicos. 

 

5. RESULTADOS E DISCUSSÃO  

Todos os alunos matriculados na escola (n=462) foram convidados a participar 

da pesquisa e receberam o TCLE, junto ao coletor fecal e o panfleto explicativo sobre 

como deveria ser feita a coleta das fezes, mas somente 118 alunos participaram da 

pesquisa, desses, eram 62 meninos e 56 meninas. 

O baixo quantitativo de participantes está relacionado a não adesão dos pais à 

pesquisa, visto que os escolares só poderiam participar mediante a autorização dos 

mesmos. Esta baixa adesão à pesquisa é uma problemática relatada por outros 

autores; Bencini (2013) destaca a relevância do envolvimento familiar na educação 

das crianças, ressaltando que este exerce imensa influência sobre o desempenho 

delas.   

Dos alunos que aceitaram participar, 99 entregaram a amostra de fezes e 107 

fizeram a antropometria, (7 levaram apenas a amostra de fezes e 15 fizeram apenas a 



31 
 

avaliação nutricional) e 27 pais e/ou responsáveis responderam ao questionário ELSA 

e EBIA e apenas 13 ao questionário sociodemográfico (Figura 5). 

Figura 3: Organograma dos resultados obtidos durante a pesquisa desenvolvida com crianças 

de uma unidade escolar localizada no Bairro Lourival Batista no município de São 

Cristóvão/SE, 2023/2024 

  

5.1 Identificação de parasitoses  

Após a análise parasitológica das fezes coletadas, foi identificado que 36 

crianças estavam infectadas. Os dados sobre essas infecções e classificação por sexo 

podem ser observados na tabela 1. Todos os exames que testaram positivos foram 

encaminhados para a Secretaria de Saúde do município para realização do tratamento 

das crianças e adolescentes. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



32 
 

Tabela  1 – Infecção por helmintos e protozoários (parasitas e comensais) e sua 

distribuição por sexo em alunos de uma UE em São Cristóvão/SE, entre os anos de 

2023 e 2024. 

Helmintos e protozoários 

Alunos 

infectados 

(n/%) 

Sexo 

Feminino 

(n/%) 

Masculino 

(n/%) 

Ascaris lumbricoides 4 (11,11%) 1 (25%) 3 (75%)  

Entamoeba coli 13 (36,11%) 4 (30,77%) 9 (69.23%) 

Entamoeba dispar/E. histolytica 5 (13,89%) 3 (60%) 2 (40%) 

Endolimax nana 17 (47,22%) 9 (52,95%) 8 (47,05%) 

Giardia lamblia 7 (19,44%) 3 (42,86%) 4 (57,14%) 

Trichuris trichiura 1 (2,78%) 0 (0%) 1 (100%) 

Schistosoma mansoni 2 (5,56%) 0 (0%) 2 (100%) 

Total de alunos infectados 36 (100%) 14 (38,89%) 22 (61,11%) 

 

Na tabela 1 é possível observar que os comensais Endolimax nana e 

Entamoeba coli foram os protozoários com maior prevalência, em 17 e 13 crianças 

respectivamente. Dados semelhantes são encontrados no estudo de Leite Seixas et 

al. (2012), no qual os protozoários mais frequentes foram:  E. nana (53,5%), E.coli  

(43,5%), E.  histolytica/E.  dispar (21,5%). De acordo com Júnior (2020), estes 

protozoários comensais vivem no intestino humano sem causar danos, tendo como 

importância o indicativo de contaminação fecal de água e alimentos (contaminação 

oro-fecal), visto que, em geral, estes organismos são transmitidos de forma similar a 

outros protozoários parasitas (MORI et al., 2016). 

Endolimax nana foi o protozoário mais frequente, encontrado em 47,22% das 

amostras positivas. Dados similares foram encontrados por Niedermaier et al. (2022) 

em seu estudo realizado em uma comunidade quilombola de Joinville-SC em que 42 

indivíduos participaram da pesquisa, dos quais 20 amostras foram positivas, sendo 

encontrados cistos de E. nana em 14 deles.  

Das 36 crianças infectadas, 61,11% (22) eram do sexo masculino e 38,89% 

(14), do sexo feminino. Em relação ao sexo das crianças com a positividade dos 

exames, o sexo masculino foi predominante nas infecções por Ascaris lumbricoides 

(75%), Entamoeba coli (69,23%), Giardia lambia (57,14%), Trichuris trichiura (100%) e 

Schistosoma mansoni (100%), e o feminino, por Entamoeba dispar/histolytica (75%) e 

Endolimax nana (52,95%).  
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Souza et al. (2021), em revisão dos estudos sobre a prevalência de 

enteroparasitoses e comensais em escolares do Nordeste do Brasil, identificaram que 

crianças do sexo masculino apresentavam maior probabilidade de testes positivos 

para parasitas. Este resultado foi associado a uma série de fatores, tais como, maior 

exposição a ambientes contaminados, práticas de higiene menos cuidadosas, maior 

incidência de andar descalço e participação em brincadeiras culturais que envolvem 

contato com sujeira. Esses achados sugerem que os meninos podem estar sujeitos a 

menor atenção aos cuidados com a saúde em comparação com as meninas. 

Quanto a estatística, não foi observada relação entre o sexo das crianças e a 

presença de parasitas. O teste de Odds Ratio mostrou que as chances de adquirir 

parasitoses são praticamente iguais para ambos os sexos (OR=0,8235; p=0,8286). 

 

Tabela   2 – Distribuição de infecção por helmintos e/ou protozoários (parasitas e 

comensais) conforme a faixa etária de estudantes em uma unidade escolar do 

município de São Cristóvão/SE, entre os anos de 2023 e 2024. 

Idade 
(anos) 

Ascaris 
lumbricoides 

Entamoeba 
coli 

Entamoeba 
histolytica/díspar 

Endolimax 
nana 

Giardia 
lamblia 

Trichuris 
trichiura 

Schistosom
a mansoni 

3 - - - - - - - 

4 - 1 - 3 1 - - 

5 - 2 1 3 1 - 1 

6 1 4 2 5 2 1 1 

7 1 - 2 2 2 - - 

8 - - - 1 1 - - 

9 - - - - - - - 

10 2 1 - 1 - - - 

11 1 4 - 2 - - - 

12 - - - - - - - 

13 - - - - - - - 

14 - 1 - 1 - - - 

 

Na tabela 2, é possível observar que as idades mais afetadas foram entre 6 e 5 

anos, com dezesseis e oito infecções respectivamente, enquanto crianças com 3, 9, 

12 e 13 anos não apresentaram nenhum tipo de infecção. A faixa etária que 

apresentou mais crianças infectadas foi de 5 a 7 anos. Em um estudo realizado por 

Seixas et al. (2012) com alunos de uma escola em Salvador/BA, com idade entre 6 e 

16 anos, observou que a faixa etária com mais indivíduos parasitados foi a de 6 a 9 
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anos. Nesta idade, as crianças estão mais vulneráveis à contaminação devido ao 

desconhecimento dos princípios básicos de higiene e ao maior contato com o solo, 

que serve como um elemento lúdico. 

Em um estudo realizado por Zardeto-Sabec et al. (2020), em Umuarama-PR, 

foi possível identificar maior frequência de crianças infectadas na faixa etária de 0-10 

anos e que representaram 47,2% dos casos positivos. 

O resultado da análise estatística utilizando o teste t mostrou que a idade não 

influencia nas infecções (p=1,0000). A faixa etária mais infectada foi a de 80 a 100 

meses de idade. 

Das 99 amostras coletadas (Tabela 3), observou-se que 63 crianças não 

tinham nenhuma infecção. Dentre as crianças infectadas, foi possível identificar que 

11 (11,11%) dessas crianças estão infectadas com dois tipos de parasitas e 1 (1,01%) 

com três tipos. Em um trabalho realizado por Vasconcelos (2011) foram realizados 

383 exames, dos quais 233 apresentaram resultados positivos. Sessenta e oito 

amostras apresentaram poliparasitismo (18%).  Katz et al. (2016) observaram em 50 

crianças de um bairro periférico da cidade de São Luís (MA) que 61,5% das crianças 

infectadas com parasitas intestinais representavam casos de monoparasitismo e 

38,5% de poliparasistismo. Poliparasitismo pode ser explicado pela similitude das 

formas de infecção de organismos intestinas (parasitas e/ou comensais), mostrando 

que o ambiente contaminado, mãos, alimentos e aguas podem ser veículos de 

transmissão para muitos tipos de organismos. 

 

Tabela 3 – Distribuição de infecções por um ou mais helmintos e/ou protozoários, 

(parasitas e comensais) em alunos do ensino fundamental em uma unidade escolar do 

município de São Cristóvão/SE, entre os anos de 2023 e 2024. 

Quantidade de infecções 
identificadas 

Alunos  
n (%) 

3 infecções  1 (1,01%) 

2 infecções 11 (11,11%) 

1 infeção  24 (24,24%) 

Nenhuma infecção  63 (63,64%) 

Total de alunos 99 (100%) 

  

 

5.2 Avaliação do estado nutricional 

 A avaliação do estado nutricional foi realizada com 107 alunos e a 

classificação foi feita usando as correlações de IMC/idade (Tabela 4), peso/idade 

(Tabela 5) e estatura/idade.  
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Na Tabela 4, pode-se observar que a maior parte dos alunos estão eutróficos 

(68,22%), porém 21,5% dos alunos apresentaram sobrepeso, 4,67% obesidade, 

3,74% obesidade grave e 1,87% magreza. Resultados semelhantes são encontrados 

em uma pesquisa de Teixeira et al. (2023) na qual o parâmetro de IMC para idade 

demonstrou que 2% dos escolares apresentam magreza, 46% foram classificados 

com eutrofia e 52% apresentam excesso de peso. Santos e Mathias (2022), em seu 

estudo no município de Itajobi-SP, avaliaram 70 alunos, 39% apresentavam eutrofia, 

34% obesidade, 26% sobrepeso e 1% magreza. 

 

Tabela 4 – Distribuição do estado nutricional por sexo de 107 estudantes de 4 a 14 

anos de uma Unidade Escolar do município de São Cristóvão/SE, entre os anos de 

2023 e 2024. 

Estado nutricional 

(IMC/idade) 

Quantidade de 

alunos  

n (%) 

Sexo 

Feminino 

n (%) 

Masculino 

n (%) 

Obesidade grave 4 (3,74%) 1 (25,00%) 3 (75,00%) 

Obesidade 5 (4,67%) 2 (40,00%) 3 (60,00%) 

Sobrepeso 23 (21,50%) 11 (47,83%) 12 (52,17%) 

Eutrofia 73 (68,22%) 37 (50,68%) 36 (49,32%) 

Magreza 2 (1,87%) 1 (50,00%) 1 (50,00%) 

Total de alunos 107 (100%) 52 (48,60%) 55 (51,40%) 

 

A relação do estado nutricional com o sexo, mostra que o sexo masculino 

apresenta o maior número de casos de sobrepeso, obesidade e obesidade grave, já 

as crianças do sexo feminino apresentaram o maior número de crianças com eutrofia. 

Em um estudo realizado por Alecrim et al. (2018) foram avaliadas 73 crianças com 

faixa etária compreendida entre 6 e 10 anos, a prevalência da obesidade foi maior em 

alunos de idade entre 7 e 8 anos, prevalecendo o sexo feminino, já o sobrepeso 

prevaleceu nas idades de 7 e 10 anos, sendo observado com maior frequência em 

crianças do sexo feminino.  

Alguns fatores podem explicar o aumento das taxas de sobrepeso e obesidade 

entre os jovens nas últimas décadas. A falta de espaços físicos para lazer ativo, o 

aumento da violência urbana e o incentivo ao uso de transporte motorizado, junto a 

uma maior disponibilidade de dispositivos eletrônicos para o tempo livre (como TVs, 

computadores, videogames e smartphones), têm contribuído significativamente para a 

redução das oportunidades de prática de atividades físicas (GUEDES e MELLO, 

2021). 
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Não foi encontrada relação significativa entre o sexo e o estado nutricional 

(p=0,891200). Tanto o grupo feminino quanto o masculino apresentaram IMCs médios 

semelhantes (Fem=16,85±3,45; Mas=16,81±3,32). 

 

Tabela 5 – Distribuição da classificação da circunferência do braço por sexo de 107 

estudantes de 4 a 14 anos de uma Unidade Escolar do município de São 

Cristóvão/SE, entre os anos de 2023 e 2024. 

Estado nutricional 

(CB/idade) 

Quantidade de 

alunos  

n (%) 

Sexo 

Feminino 

n (%) 

Masculino 

n (%) 

Obesidade 11 (10,28%) 5 (45,45%) 6 (54,55%) 

Eutrofia 69 (64,58%) 35 (50,72%) 34 (49,28%) 

Desnutrição leve 22 (20,56%) 11 (50,00%) 11 (50,00%) 

Desnutrição moderada 3 (2,80%) 1 (33,33%) 2 (66,67%) 

Desnutrição grave 2 (1,87%) 0 (0,00%) 2 (100,00%) 

Total de alunos 107 (100%) 52 (48,60%) 55 (51,40%) 

 

Na Tabela 5 a partir da classificação da CB é possível observar que a maioria 

dos alunos estão eutróficos, entretanto, ainda são altas as taxas de desnutrição leve e 

obesidade apresentadas por essa população.  

A aferição da circunferência do braço (CB) é utilizada para triagem rápida de 

crianças e avalia o risco de mortalidade. Também é um indicador secundário de 

desnutrição aguda. Esta característica parece estar relacionada à associação entre a 

CB e a massa muscular. A medida da CB varia pouco em crianças entre 6 e 59 meses 

e, por isso, pode ser usada independentemente da idade (BRASIL, 2019). 

Foi observada uma correlação positiva e significativa entre a circunferência do 

braço (CB) e a circunferência da cintura (CC) com o estado nutricional (CBxIMC 

rs=0,804777; p<0,001; CCxIMC rs=0,831525; p<0,001). Esses parâmetros são 

indicadores importantes do estado nutricional. 

A Tabela 6 mostra a classificação de peso por idade, sendo possível observar 

que 88,24% dos alunos estão com o peso adequado para idade, 10,58% com peso 

elevado para idade e 1,18% com muito baixo peso para idade.  

Ao analisar o parâmetro de peso/idade, Teixeira et al. 2023 observaram que 

48% dos escolares foram classificados como eutróficos, entretanto 52% das crianças 

avaliadas apresentavam excesso de peso para a idade. 

 



37 
 

Tabela 6 – Prevalência por sexo em relação ao estado nutricional (peso/idade) de 85 

estudantes de 4 a 10 anos de uma Unidade Escolar do município de São 

Cristóvão/SE, entre os anos de 2023 e 2024. 

Estado nutricional 

(Peso/idade) 

Número de 

alunos  

n (%) 

Sexo 

Feminino 

n (%) 

Masculino 

n (%) 

Peso elevado para idade 9 (10,58%) 3 (33,33%) 6 (66,67%) 

Peso adequado para idade 75 (88,24%) 37 (49,33%) 38 (50,67%) 

Baixo peso para idade 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 

Muito baixo peso para idade 1 (1,18%) 0 (0%) 1 (100%) 

Total de alunos 85 (100%) 40 (47,06%) 45 (52,94%) 

 

Quanto à predominância por sexo em relação ao peso por idade (Tabela 6), foi 

observado que o sexo masculino foi predominante nos alunos com peso elevado para 

idade enquanto não houve diferença significativa entre os sexos na categoria peso 

adequado para idade. Não houve nenhum indivíduo com peso baixo para idade e 

apenas um aluno do sexo masculino foi classificado como peso muito baixo para 

idade. 

Não foi encontrada relação significativa entre o sexo e o estado nutricional 

(p=0,891200). Tanto o grupo feminino quanto o masculino apresentaram IMCs médios 

semelhantes (Fem=16,85±3,45; Mas=16,81±3,32). 

O estado nutricional é uma condição complexa que pode ser causada pela falta 

de alimentos, mas também por hábitos alimentares inadequados, condições 

socioeconômicas e de saúde. Para crianças e adolescentes, a disponibilidade de 

alimentos no lar é crucial para manter uma alimentação adequada; no entanto, fatores 

relacionados aos responsáveis pela aquisição dos alimentos, como a renda e a 

escolaridade, são determinantes para boas escolhas alimentares (BUENO et al., 

2021). Em famílias de baixo poder aquisitivo, a alimentação pode ser baseada em 

escolhas mais baratas e de baixo valor nutritivo. Esse padrão alimentar pode explicar 

a prevalência de sobrepeso e obesidade encontrada em famílias socialmente 

vulneráveis (DREWNOWSKI, 2009). 

Quanto a avaliação correlacionando estatura/idade foi possível observar que 

todos os 107 alunos avaliados na antropometria estão com a estatura adequada para 

idade. Resultados divergentes são encontrados por Teixeira et al. (2023), em seu 

estudo desenvolvido em uma escola pública do município de Passos-MG, observaram 

que 41% dos escolares avaliados apresentam estatura inadequada para a idade. No 

trabalho de Santos e Mathias (2022), no município de Itajobi-SP, todos os alunos 

apresentavam estatura adequada para idade, sendo semelhante ao presente estudo. 
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A estatura em relação à idade indica o crescimento linear da criança e é 

considerada a medida mais sensível para avaliar a qualidade de vida, pois reflete o 

efeito cumulativo de condições adversas no crescimento infantil (DIAS et al., 2020). 

Dessa forma, os alunos estudados, ao apresentarem estatura adequada para idade, 

pode-se dizer que estão com o crescimento adequado. 

A avaliação nutricional de crianças através da antropometria, mesmo quando 

limitada às medidas de peso e altura, possibilita estimar a prevalência e a gravidade 

das alterações nutricionais. No entanto, nenhum parâmetro isolado é um indicador 

confiável do estado nutricional. Por isso, a análise do consumo alimentar deve ser 

realizada sempre que possível, com o objetivo de avaliar a ingestão de alimentos e 

identificar hábitos inadequados e/ou consumo excessivo de alimentos com baixo valor 

nutricional (DETREGIACHI et al., 2016). 

 

5.3  Avaliação de segurança alimentar familiar 

A avaliação da segurança alimentar (aplicação do questionário EBIA) das 

famílias das crianças foi realizada apenas com os pais e/ou responsáveis das crianças 

que participaram das primeiras etapas da pesquisa, dessa forma, foram contatados os 

118 pais de alunos do e apenas 27 (22,88%) aceitaram participar desta fase da 

pesquisa.  Os resultados obtidos podem ser observados na Tabela 7. 

 

 

Tabela 7 – Classificação da segurança alimentar de alunos de uma UE do município 

de São Cristóvão/SE, entre os anos de 2023 e 2024. 

Classificação de segurança 

alimentar da família 

Famílias 

n (%) 

Segurança alimentar 11 (40,74%) 

Insegurança alimentar leve 12 (44,44) 

Insegurança alimentar moderada 3 (11,11%) 

Insegurança alimentar grave 1 (3,71%) 

Total de famílias avaliadas 27 (100%) 

 

Com o questionário EBIA, observou-se que das 27 famílias que participaram, 

11 encontram-se em segurança alimentar, 12 em insegurança alimentar leve, 3 em 

insegurança alimentar moderada e 1 em insegurança alimentar grave como mostra a 

Tabela 7. Foi analisada a relação entre o IMC e o EBIA usando o coeficiente de 

correlação de Spearman, que indicou uma correlação negativa, fraca e não 

significativa (rs=-0,100894; p=0,639006). Isso sugere que, embora o aumento do IMC 

esteja associado à redução no EBIA, essa relação não é forte nem significativa. 
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Apenas 24 alunos, com dados de EBIA registrados, foram analisados, o que pode ter 

influenciado os resultados. 

Dados divergentes foram encontrados por Lima et al. (2021), identificando que 

72,06% das famílias estudadas estava em segurança alimentar e 27.94% restante 

estavam em situação de insegurança alimentar e nutricional, e segundo seus níveis de 

severidade: 16,18% estavam em insegurança leve, 8,82% insegurança moderada e 

2,94% em insegurança grave.  

Já em um estudo realizado por Alexandre et al. (2018) no qual foram avaliadas 

210 crianças na faixa de idade entre 6 e 10 anos, de ambos os sexos em duas 

escolas, uma particular e uma pública constatou- se que na escola pública, quase a 

metade das crianças 49% estavam em situação de segurança alimentar; 35% de 

insegurança alimentar leve, 14% de insegurança alimentar moderada e 2% em 

insegurança alimentar grave. Na escola particular, por outro lado, quase toda a 

amostra 92% estavam em situação de segurança alimentar, 8% de insegurança 

alimentar leve e nenhuma das crianças apresentou insegurança alimentar moderada 

ou grave. 

Ao analisar os dados dos questionários ELSA, foi obtido que o consumo de 

arroz, feijão e manteiga/margarina acontece diariamente. O cuscuz foi a preparação 

consumida em maior quantidade na casa de 19 famílias, tendo consumo alto e em 8 

consumo moderado. O pão esteve presente de forma moderada na rotina das famílias. 

O consumo de suco industrializado, sendo ele em pó ou de caixa, foi superior aos 

sucos naturais da fruta. A ingestão de biscoitos tanto salgado quanto doce foi alto 

sendo presente em 10 das 27 casas que participaram da pesquisa. As frutas só são 

consumidas em seus períodos de sazonalidade, já o tomate, a cebola e o alho 

estiveram regularmente presentes na alimentação familiar. Quantos as fontes de 

proteínas, as mais consumidas são ovo de galinha seguido de frango, peixe e por 

último a carne vermelha. 

 

5.4  Análise socioeconômica   

A avalição dos dados socioeconômicos foi realizada a partir da obtenção dos 

dados do questionário sociodemográfico respondido pelos pais e/ou responsáveis das 

crianças. Dentre as 13 respostas obtidas, 9 famílias possuem renda entre um e dois 

salários-mínimos e 4 não possuem nenhuma renda. Dentre as famílias que possuem 

renda, 5 estão em SA, 2 em IA leve. Já entre as famílias que não possuem renda, 1 

está em IA leve e 1 em IA grave. As outras 4 famílias não responderam ao 

questionário EBIA. 
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Existem alguns fatores que contribuem para a insegurança alimentar, incluindo 

educação a relação da população e recursos naturais disponíveis, renda, condições 

sociais, fatores políticos, saúde e fatores ideológicos (JONSSON, 1995). 

A pobreza e a fome estão correlacionados, quando a família se encontra em 

SA, pressupõe-se que o atendimento da alimentação, sem prejuízo das demais 

necessidades primordiais do indivíduo foi atendida, sendo assim, priorizar o alimento 

em relação as demais demandas básicas, ainda que não falte comida, estaria 

configurado no estado de IA (SILVA, PINHEIRO e FERRAZ, 2020; VALENTE, 2002). 

A IA é sentida em nível do domicílio e posteriormente, quando a situação piora, 

em nível individual. Primeiro os adultos começam a pular refeições, ou reduzir as 

porções de alimentos, e por último as crianças começam a passar por essa 

experiência, o que indica uma condição ainda mais grave no contexto familiar 

(KEPPLE, SEGALL-CORRÊA, 2011). Ainda que exista IA fora das situações de 

pobreza, são situações excepcionais ou decorrentes da alimentação nutricionalmente 

inadequada (MONTEIRO, 2003). 

 

5.5  Análise comportamental  

A avaliação dos hábitos de vida foi realizada a partir da resposta dos pais e/ou 

responsáveis da criança referente as perguntas 7 e 8 do questionário 

sociodemográfico. Os resultados podem ser observados na Tabela 8. 

 

Tabela 8 – Avaliação de hábitos de higiene e infecção por helmintos e/ou protozoários 

(parasitas e comensais) de alunos de uma UE do município de São Cristóvão/SE, 

entre os anos de 2023 e 2024. 

Helmintos e/ou 

protozoários 

Quantidade de 

alunos 

n (%) 

Possui o hábito de 

consumir frutas e/ou 

vegetais sem lavar? 

Costuma lavar as 

mãos após o uso 

do banheiro e 

antes das 

refeições? 

E. nana 2 (15,38%) Não Sim 

E. coli 1 (7,69%) Não Sim 

S. mansoni 1 (7,69%) Não Sim 

G. lambia 1 (7,69%) Não Não 

E. nana e E.coli 1 (7,69%) Sim Não 

Não contaminados        7 (53,86%) Não      

Total de alunos 13 (100%)   
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Das 13 respostas obtidas, é possível observar que apenas 1 família relatou 

consumir frutas e/ou vegetais sem lavar, entretanto, as outras 12 famílias possuem o 

hábito de lavar os alimentos antes de consumir. Em relação a lavar as mãos após usar 

o banheiro e antes das refeições, 4 famílias alegaram não ter esse costume, já 9 

famílias disseram possuir esse hábito. Resultados semelhantes ao estudo realizado 

por Vasconcelos et al. (2024) no município de Vitória de Santo Antão–PE, no qual 

96,6% afirmaram consumir frutas e verduras higienizadas; 96,6% afirmaram higienizar 

as mãos depois de usar o banheiro. 

Os dados disponíveis foram insuficientes para realizar uma análise conclusiva 

sobre a influência da renda na segurança/insegurança alimentar e nos hábitos de 

higiene. Apenas sete respostas foram elegíveis para análise, sendo seis com renda de 

até 6 salários mínimos e uma com 1,5 salário mínimo (EBIA entre 0 e 3). No que se 

referiu aos hábitos de higiene, nove participantes responderam, e todos relataram 

lavar frutas e verduras antes de consumi-las. No entanto, dois participantes com renda 

de 1 salário mínimo afirmaram não lavar as mãos após usar o banheiro e antes de 

comer. Esses dados limitados dificultaram uma conclusão definitiva sobre a relação 

entre renda, segurança alimentar e hábitos de higiene. 

De acordo com Almeida e Souza et al. (2020). Os protozoários intestinais não 

patogênicos, como Endolimax nana e Entamoeba coli, possuem os mesmos modos de 

transmissão de outros protozoários patogênicos, como Entamoeba histolytica e 

Giardia duodenalis, podendo servir como bons indicadores das condições 

socioeconômicas e da contaminação fecal dos indivíduos expostos. Além disso, 

podem sugerir a presença de práticas relacionadas à falta de higiene, como a lavagem 

inadequada das mãos e o consumo de água e alimentos contaminados. 

A higienização incorreta de alimentos antes do consumo pode servir como um 

meio de transmissão de doenças parasitárias intestinais, conforme demonstrado por 

Fiorido e de Souza (2020) que identificaram em seu estudo a presença de formas 

parasitárias em frutas consumidas com casca, vendidas em supermercados da cidade 

de São Mateus-ES tendo sido encontrados parasitas nas cascas das frutas 

analisadas.  

A esquistossomose é adquirida através da pele e mucosas em consequência 

do contato humano com águas contendo formas infectantes de S. mansoni, dessa 

forma o hábito de lavar frutas e/ou legumes antes de consumir e lavar as mãos após o 

usar o banheiro e antes de comer não tem relação com essa infecção. 

 

5.6 Relação entre estado nutricional e parasitoses  
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A infecção parasitária pode afetar o desenvolvimento físico e o desempenho 

cognitivo das crianças, desencadeando quadros de diarreia crônica, anemia e 

desnutrição (ALMEIDA, 2020). As crianças que estavam infectadas apresentaram 

maior taxa de eutrofia com 32 alunos, seguida de sobrepeso com 7 alunos, obesidade 

com 2 alunos e magreza com apenas 1 aluno.  

 

Tabela 9 – Distribuição de infecções intestinais e por Schistosoma mansoni de 

acordo com o estado nutricional em escolares de 4 a 14 anos de uma unidade escolar 

do município de São Cristóvão/SE, entre os anos de 2023 e 2024.  

Estado Nutricional Obesidade Grave Obesidade Sobrepeso Eutrofia Magreza 

Ascaris lumbricoides - - - 3 - 

Entamoeba coli - - 3 9 - 

Entamoeba histolytica/ dispar 1 - 1 3 - 

Endolimax nana 1 - 3 9 1 

Giardia lamblia - - - 5 - 

Trichuris trichiura - - - 1 - 

Schistosoma mansoni - - - 2 - 

 

Foi realizado o teste U de Mann-Whitney para comparar as medianas dos IMCs 

dos dois grupos (positivos e negativos), uma vez que a distribuição do IMC não é 

normal (SW-W=0,8257; p<0,001). Testando-se a hipótese de que não existe diferença 

entre os grupos, esta foi aceita. Embora o grupo "Positivo" apresente um IMC médio 

menor que o grupo "Negativo" (Pos=16,02±2,34; Neg=17,26±3,74), a diferença não é 

estatisticamente significativa (p=0,242731). 

 

6.  CONCLUSÃO  

Os resultados desta pesquisa evidenciam alta prevalência de parasitas intestinais, 

com predominância de casos entre crianças do sexo masculino, especialmente nas 

faixas etárias de 5 e 6 anos. Endolimax nana e Entamoeba coli foram os protozoários 

intestinais encontrados em maior quantidade entre as crianças infectadas. Esses 

comensais não patogênicos não são prejudiciais à saúde, mas servem como 

indicadores de contaminação fecal-oral, refletindo condições deficientes de 
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saneamento e higiene. Entre os protozoários enteroparasitas, ressalta-se Giardia 

lamblia e entre os helmintos enteroparasitas ressalta-se a presença de Ascaris 

lumbricoides. 

Apesar da maioria das famílias apresentarem hábitos de higiene alimentar 

adequados, como lavar frutas antes de consumi-las e lavar as mãos antes de comer e 

após usar o banheiro, algumas crianças ainda estavam infectadas. Quanto ao estado 

nutricional, todos os alunos apresentaram estatura adequada para a idade e a maioria 

estava eutrófica; porém, uma parcela significativa apresentou sobrepeso e obesidade, 

com diferenças marcantes entre os sexos.  

A segurança alimentar mostrou-se variável, correlacionando-se com níveis de 

renda e práticas de higiene. O público estudado apresentou uma alta taxa de 

insegurança alimentar, sendo esta leve, moderada ou grave. Esses resultados 

evidenciam a necessidade de implementação de estratégias de promoção à saúde 

através de ações educativas nas escolas. As crianças são um importante veículo de 

propagação de informação, e ações interdisciplinares com os pais e/ou responsáveis 

são essenciais para conscientização sobre hábitos de higiene pessoal e alimentares. 

O Programa Saúde na Escola (PSE) é um forte aliado para a realização dessas 

ações, pois tem como objetivo contribuir para a formação integral dos estudantes por 

meio de ações de promoção, prevenção e atenção à saúde. Envolver os pais como 

exemplos positivos para seus filhos e garantir que todas as famílias tenham acesso a 

uma renda suficiente para manter uma alimentação adequada são essenciais para 

melhorar as condições sanitárias e alimentares, visando a redução dessas infecções e 

a promoção da saúde infantil. 
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ANEXO 1- Parecer Consubstanciado aprovado pelo CEP  
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ANEXO 2 – Panfleto explicativo sobre a coleta do material fecal 
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ANEXO 3 – Curva de Crescimento (Estatura por idade) 
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ANEXO 4 – Curva de Crescimento (IMC por idade)
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ANEXO 5 – Curva de Crescimento (Peso por idade) 
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ANEXO 6 – Curva de Crescimento (Comprimento/estatura por idade) 
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ANEXO 7 – Curva de Crescimento (IMC por idade) 
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ANEXO 8 – Curva de Crescimento (Peso por estatura) 
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ANEXO 9 – Curva de Crescimento (Peso por idade) 
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Quadro 2 – Classificação do estado nutricional de crianças até os 5 anos de idade de 

acordo com a OMS (2006) 

 

Índice 

Antropométrico 

Estado Nutricional Ponto de corte 

do escore Z 

 

 

IMC por idade  

 

Obesidade > +3  

Sobrepeso  > +2 e ≤ +3  

Risco de sobrepeso > +1 e ≤ +2  

Eutrofia  ≥ -2 e ≤ +1  

Magreza  ≥ -3 e < -2  

 Magreza acentuada  < -3  

 

 

Peso por idade  

Peso elevado para idade  > +2  

Peso adequado para idade ≥ -2 e ≤ +2  

Baixo peso para idade  ≥ -3 e < -2  

Muito baixo peso para idade  < -3  

 

 

Estatura por 

idade  

Estatura adequada para idade  ≥ -2  

Baixa estatura para idade ≥ - 3 e < -2  

Muito baixa estatura para idade   < - 3  

 

 

Peso por estatura  

obesidade > +3  

sobrepeso  ≥ +2 e ≤ +3  

risco de sobrepeso ≥ +1 e ≤ +2  

eutrofia  ≥ -2 e ≤ +1  

magreza  ≥ -3 e < -2  

magreza acentuada  < -3  
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Quadro 3 – Classificação do estado nutricional de crianças de 5 a 10 anos de idade 

de acordo com a OMS (2006) 

 

Índice 

Antropométrico 

Estado Nutricional Ponto de corte do 

escore Z 

 

 

Estatura por idade  

Estatura adequada para idade ≥ -2 

Baixa estatura para idade ≥ -3 e < -2 

Muito baixa estatura para idade < -3 

 

 

IMC por idade  

Obesidade grave > +3 

Obesidade > +2 e ≤ +3 

Sobrepeso > +1 e ≤ +2 

Eutrofia ≥ -2 e ≤ +1 

Magreza ≥ -3 e < -2 

Magreza acentuada < -3 

 

 

Peso por idade  

Peso elevado para idade  >+2  

Peso adequado para idade ≥ -2 e ≤ +2  

Baixo peso para idade  ≥ -3 e < -2  

Muito baixo peso para idade  < -3  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



75 
 

ANEXO 10 - Distribuição em percentis da circunferência do braço de acordo com 

Frisancho (1990) - Masculino. 
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ANEXO 11 - Distribuição em percentis da circunferência do braço de acordo com 

Frisancho (1990) - Feminino. 

 
 

 

 

Quadro 4 – Tabela de classificação do estado nutricional segundo a circunferência do braço 
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ANEXO 12 - Questionário de Frequência Alimentar (ELSA-Brasil) 
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ANEXO 13 - Escala Brasileira de Insegurança Alimentar 
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ANEXO 14 - Questionário Sociodemográfico 
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